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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 28/2007
de 2 de Agosto

Terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de Maio, 
na parte respeitante à colocação no estrangeiro 

de menores residentes em Portugal com vista à adopção

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de Maio

O artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de Maio, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 120/98, de 8 de Maio, e pela 
Lei n.º 31/2003, de 22 de Agosto, passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Não é aplicável o disposto no n.º 1 se o menor 

for da nacionalidade do candidato a adoptante ou filho 
do cônjuge deste ou se o interesse do menor aconselhar 
a adopção no estrangeiro.»
Aprovada em 14 de Junho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 19 de Julho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de Julho de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 29/2007
de 2 de Agosto

10.ª alteração ao Código do Registo Civil e revogação 
do Decreto -Lei n.º 13/2001, de 25 de Janeiro

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código do Registo Civil

Os artigos 11.º, 57.º, 96.º, 97.º, 100.º, 101.º e 102.º do Có-
digo do Registo Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 131/95, 
de 6 de Junho, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 36/97, de 31 de Janeiro, 120/98, de 8 de Maio, 
375 -A/99, de 20 de Setembro, 228/2001, de 20 de Agosto, 
273/2001, de 13 de Outubro, 323/2001, de 17 de Dezem-
bro, 113/2002, de 20 de Abril, 194/2003, de 20 de Agosto, e 
53/2004, de 18 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.º
[…]

1 — Compete à Conservatória dos Registos Centrais 
lavrar os registos:

a) De nascimento, de declaração de maternidade e de 
perfilhação, respeitantes a portugueses, quando ocorri-

dos no estrangeiro, com excepção dos nascimentos ocor-
ridos em unidades de saúde no estrangeiro, ao abrigo de 
protocolo celebrado com o Estado Português;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 57.º
[...]

1 — Os assentos são lavrados nas conservatórias, nas 
unidades de saúde ou, a pedido verbal e fundado dos 
interessados, em qualquer outro lugar a que o público 
tenha acesso.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 96.º
[...]

O nascimento ocorrido em território português deve 
ser declarado verbalmente, dentro dos 20 dias imedia-
tos, em qualquer conservatória do registo civil ou, se 
o nascimento ocorrer em unidade de saúde onde seja 
possível declarar o nascimento, até ao momento em que 
a parturiente receba alta da unidade de saúde.

Artigo 97.º
[...]

1 — A declaração de nascimento compete, obrigatória 
e sucessivamente, às seguintes pessoas e entidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Ao director ou administrador ou outro funcionário 

por eles designado da unidade de saúde onde ocorreu o 
parto ou na qual foi participado o nascimento, nos casos 
previstos no n.º 6 do artigo 102.º;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 100.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto no n.º 1 é aplicável aos casos de 

decla ração de nascimento ocorrido em unidade de 
saúde, devendo os assentos de nascimento e de óbito 
ser lavrados na unidade de saúde onde os respectivos 
factos ocorreram.
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Artigo 101.º
[…]

1 — É competente para lavrar o registo de nasci-
mento qualquer conservatória do registo civil ou a uni-
dade de saúde onde ocorreu o nascimento, desde que 
seja possível fazê -lo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 102.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para efeitos dos assentos de nascimento ocorri-

dos em unidades de saúde no estrangeiro, ao abrigo de 
protocolo celebrado com o Estado Português, considera-
-se naturalidade o lugar, em território português, da 
residência habitual de um dos progenitores, à data do 
nascimento.

5 — Sempre que o nascimento ocorra em território 
português em unidade de saúde onde não seja possível 
declarar o nascimento, deve ser exibido documento emi-
tido pela unidade de saúde que comprove a ocorrência 
do parto e indique o nome da parturiente.

6 — Se o nascimento ocorrer em território português 
fora das unidades de saúde mas com acompanhamento 
posterior em unidade de saúde, deve ser exibido do-
cumento emitido nos mesmos termos do número an-
terior.

7 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 2.º
Aditamentos ao Código do Registo Civil

São aditados ao Código do Registo Civil os arti-
gos 96.º -A, 101.º -A, 101.º -B, 101.º -C e 101.º -D, com a 
seguinte redacção:

«Artigo 96.º -A
Declarações de nascimento em unidades de saúde

1 — A declaração de nascimento ocorrido em unida-
des de saúde privadas depende de protocolo a celebrar 
entre os membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da justiça e da saúde e estas unidades de saúde.

2 — As condições de celebração dos protocolos refe-
ridos no número anterior e as respectivas cláusulas tipo 
são fixadas por portaria conjunta dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas da justiça e da saúde.

Artigo 101.º -A
Registo de nascimento ocorrido em unidades de saúde

1 — No prazo de vinte e quatro horas após o nasci-
mento, as unidades de saúde devem inserir em registo 
informático de acesso exclusivo das unidades de saúde, 
do Instituto dos Registos e do Notariado e do Instituto 
da Segurança Social, dados sobre o nascimento, com 
indicação da respectiva data e hora, do sexo do menor 
e do nome e residência da parturiente.

2 — O nascimento é comprovado mediante consulta 
do registo previsto no número anterior.

3 — Se não for possível confirmar o nascimento, o 
respectivo assento não é lavrado e deve ser confirmado 
com carácter de urgência, junto da unidade de saúde, 
para que possa ser inserido no registo informático re-
ferido no n.º 1 e ser lavrado.

Artigo 101.º -B
Diligências posteriores

1 — Uma vez lavrado o assento de nascimento, são 
realizadas imediatamente e por via electrónica as se-
guintes diligências:

a) Inserção desse facto no registo informático referido 
no n.º 1 do artigo anterior; e

b) Comunicação dos dados relevantes para efeitos de 
inscrição da criança nos serviços de segurança social e 
de saúde e, se tal for solicitado pelos pais ou por outros 
representantes legais, nos serviços de finanças.

2 — Sempre que a declaração de nascimento não seja 
prestada por um dos pais, esse facto é comunicado, ime-
diatamente e por via electrónica, à Comissão Nacional 
de Protecção de Crianças e Jovens em Risco.

Artigo 101.º -C
Comunicação e parecer prévio da Comissão 

Nacional de Protecção de Dados

1 — O Instituto dos Registos e Notariado deve co-
municar à Comissão Nacional de Protecção de Dados 
as características técnicas do sistema de tratamento de 
dados referido no artigo 101.º -A, bem como as medidas 
de segurança previstas para garantir o cumprimento 
da lei aplicável ao tratamento dos dados pessoais e à 
protecção da privacidade no sector das comunicações 
electrónicas.

2 — Todos os diplomas complementares da presente 
lei, cuja matéria seja relativa ao tratamento de dados 
pessoais, bem como todos os protocolos a celebrar entre 
a entidade responsável pela base de dados de registo 
civil e de actos notariais e outras entidades devem ser 
sujeitos a parecer prévio da Comissão Nacional de Pro-
tecção de Dados.

Artigo 101.º -D
Diligências oficiosas para prevenção de exclusão social

1 — Após o nascimento, a unidade de saúde onde 
ocorreu o parto deve preencher o impresso denominado 
«Notícia de nascimento», de acordo com modelo a defi-
nir pela Direcção -Geral da Saúde, contendo informação 
clínica, e enviá -lo, no momento da alta da parturiente 
e da criança ou apenas da parturiente, para o centro de 
saúde da área de residência da parturiente ou qualquer 
outro por ela indicado.

2 — No momento previsto no número anterior, sem-
pre que sejam detectados eventuais sinais de risco social, 
a unidade de saúde envia para o Instituto da Segurança 
Social essa informação.

3 — A articulação entre as unidades de saúde e os 
serviços do Instituto da Segurança Social, bem como 
a regulamentação dos procedimentos e a definição dos 
instrumentos de operacionalização das diligências ofi-
ciosas preventivas de exclusão social, são definidas em 
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portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da solidariedade social e da saúde.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 13/2001, de 25 de Ja-
neiro.

Aprovada em 21 de Junho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 19 de Julho de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de Julho de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 33/2007

UNITAID — Facilidade Internacional de Compra 
de Medicamentos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

1 — Solidarizar -se com os objectivos desta causa e re-
comendar ao Governo que pondere a adesão à UNITAID, 
através do modelo que considerar mais adequado à reali-
dade jurídica e económica do País.

2 — Considerar que cabe ao Governo encontrar a melhor 
forma de adesão possível, quer seja através do incremento 
de uma taxa aeroportuária, que pode ser inclu sivamente 
incluída nas verbas destinadas à ajuda ao desenvolvimento 
por parte do Estado Português, quer seja através de uma 
abordagem comum no quadro da União Europeia e dos seus 
mecanismos legislativos próprios que permita ultrapassar 
alguns constrangimentos orçamentais ou eventuais proble-
mas relacionados com a aplicação da taxa aeroportuária 
acima referida.

Aprovada em 19 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 18/2007
de 2 de Agosto

Conscientes da importância da promoção do relaciona-
mento cultural entre Portugal e a Hungria;

Desejando desenvolver as relações entre Portugal e a 
Hungria, nomeadamente nas áreas da educação, ciência, 
ensino superior, cultura, juventude, desporto e comuni-
cação social;

Considerando que o intercâmbio nos referidos domínios 
contribuirá de forma essencial para o aprofundamento dos 
laços existentes entre Portugal e a Hungria, bem como 
promoverá uma maior aproximação entre os dois povos;

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação entre 

a República Portuguesa e a República da Hungria nas áreas 
da Educação, Ciência, Ensino Superior, Cultura, Juventude, 
Desporto e Comunicação Social, assinado em Lisboa, a 3 
de Novembro de 2005, cujo texto, nas versões autenticadas 
nas línguas portuguesa e húngara, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de Junho 
de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Luís 
Filipe Marques Amado — Manuel Pedro Cunha da Silva 
Pereira — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — Manuel 
Frederico Tojal de Valsassina Heitor — Mário Vieira de 
Carvalho — Augusto Ernesto Santos Silva.

Assinado em 16 de Julho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Julho de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 
E A REPÚBLICA DA HUNGRIA NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA, ENSINO SUPERIOR, CULTURA, JUVENTUDE, DES-
PORTO E COMUNICAÇÃO SOCIAL.

A República Portuguesa e a República da Hungria, do-
ravante designados como «as Partes»:

Desejando consolidar as relações de amizade entre os 
dois povos;

Com o objectivo de promover a cooperação nas áreas 
da educação, ciência e ensino superior, cultura, juventude, 
desporto e comunicação social entre os dois países:

acordam o seguinte:

Artigo 1.º
Domínios de cooperação

As Partes encorajarão e promoverão a cooperação entre 
si nas áreas da educação, designadamente ensino profis-
sionalizante, educação de adultos, ensino superior, ciência, 
cultura, juventude, desporto e comunicação social.

Artigo 2.º
Intercâmbio de documentação

As Partes procederão, na medida das suas possibilida-
des, ao intercâmbio de material informativo, designada-
mente livros, publicações e documentos, assim como de 
material áudio -visual sobre educação, designadamente 
sobre ensino profissionalizante, ensino superior, ciência, 
cultura, juventude, desporto e comunicação social.

Artigo 3.º
Cooperação entre instituições

As Partes encorajarão o estabelecimento e desenvolvi-
mento de relações de cooperação entre as autoridades, or-
ganizações e instituições competentes nos seus respectivos 
países, nas áreas da educação, designadamente na área do 
ensino profissionalizante, ciência, ensino superior, cultura, 
juventude, desporto e comunicação social, mediante:




